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    APRESENTAÇÃO




    Este livro é um trabalho acadêmico escrito por uma não acadêmica. Trata-se de uma dissertação resultado de dois anos e meio de pesquisas, debates, reflexões decorrentes da minha participação no Curso de Mestrado Profissional em Administração Pública, da Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas da Fundação Getúlio Vargas (FGV), nos anos de 2013 a 2015.




    A despeito do caráter acadêmico desta publicação, exigência do Curso de Mestrado, foi necessária à formatação do livro algumas adaptações, ajustes posteriores, e principalmente, atualizações da legislação regente das Políticas Programáticas da Educação Superior Privada. Muitas reflexões e ideias aqui defendidas foram por mim vivenciadas e aplicadas na experiência profissional como membro da Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil e, mais tarde, na Carreira de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental, onde fui Certificadora de Entidades Beneficentes de Assistência Social na Área da Educação, o que me permitiu conhecer as necessidades, dilemas e, sobretudo, o potencial das pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, que prestam serviços na área educacional.




    O interesse no tema regulação começou em 2001, ao ingressar no Governo Federal. Como servidora, nutria uma curiosidade em relação ao papel e às atribuições do Estado Regulador e o impacto das ações regulatórias no cotidiano da população. Na época, questionava-se acerca de uma ação efetiva da regulação que pudesse propiciar melhorias na vida das pessoas, tornando os mercados convergentes ao interesse público, tendo em vista que o Estado estava num período de grandes transformações. Esse “Estado Regulador” também possui uma natureza estratégica. É o Estado que coordena, articula, normatiza e fiscaliza. E os papéis NÃO devem se misturar, sob pena de Políticas Programáticas se tornarem ineficientes, na alocação de recursos, não esquecendo que Políticas Regulatórias e Políticas Programáticas se comunicam diretamente e, em alguns momentos, até se confundem.




    O estudo da prática regulatória da Educação Superior Privada, sob a responsabilidade do Ministério da Educação (MEC), permitiu-me refletir, discutir e idealizar um possível modelo regulatório, propondo alguns aperfeiçoamentos e contribuições na forma de um modelo regulatório híbrido para a Educação Superior Privada.




    O documento é composto de seis capítulos ou seções. Na Introdução, discorremos sobre as questões gerais relativas ao tema de estudo e sua relevância, a forma como a pesquisa foi estruturada e delimitada. No capítulo dois, caracterizamos o segmento da Educação Superior particular e a sua evolução e modelo regulatório adotado até 2015, descrevendo como o MEC lidava com a regulação do ensino superior privado.




    As seções três e quatro foram dedicadas ao referencial teórico e à identificação dos elementos-chave que ajudam a explicar a dinâmica do ensino superior no país. Incorporamos as contribuições de teóricos, pesquisadores, entrevistados, especialistas em regulação da ES e atualizamos os marcos regulatórios.




    No capítulo cinco, resgatamos e discutimos os principais resultados decorrentes do trabalho de campo composto de Grupo Focal, entrevistas, pesquisas bibliográficas e documentais, e apresentamos uma sugestão de Modelo Regulatório Híbrido para a Educação Superior Privada.




    Concluindo, a última seção traz os registros das nossas considerações finais, na expectativa que este trabalho possa contribuir para jogar um pouco de luz num tema de muita relevância para os jovens e a Sociedade Brasileira.




    A autora
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    1. INTRODUÇÃO




    O processo sistemático e formal da regulação e credenciamento das Instituições de Educação Superior – IES no Brasil possui mais de 80 anos. Os primeiros atos que refletiam mandamentos constitucionais já destacavam a importância estratégica desse segmento da educação brasileira para o desenvolvimento nacional, seja na formação da inteligência nacional com forte capacidade reflexiva e consciência crítica sobre o ser e as suas interações em sociedade ou como formadora de profissionais especializados com ofícios definidos e diretamente relacionados ao conhecimento a ser aplicado no mercado.




    Ocorre que, entre a ideologia e a realidade de uma sociedade desigual e cada vez mais complexa, inserida num mundo globalizado com fortes conexões, interações e dependência econômica refletida no que convencionamos chamar de “Mercado”, a forte demanda por educação superior exigiu que pensadores, autoridades governamentais, políticos, intelectuais, professores, empresários, entre outros, mobilizassem-se na defesa de interesses e na busca de modelos educacionais que pudessem suprir de força de trabalho ou mão de obra o Mercado ou 2º Setor.




    Historicamente, instituições públicas, juntamente de entidades confessionais, comunitárias e filantrópicas, hoje reconhecidas como Terceiro Setor1, tiveram a primazia na oferta e condução da Educação Superior no Brasil. Nos últimos 20 anos, observamos a entrada de entidades privadas com fins lucrativos no meio educacional, motivada e induzida por decisões de políticas educacionais na busca do ideal do acesso ao ensino combinado com a inclusão social.




    Todavia, as deficiências e limitações do Estado em crise, sem uma estrutura de instituições públicas capazes de atender à demanda crescente pela profissionalização de parcela significativa da população jovem, além de abrir o caminho para que instituições privadas – empresas prestadoras de serviços educacionais – estabelecessem um novo modelo “em construção” de Educação Superior focado em Mercado, criou oportunidade para que tal segmento crescesse à margem de um processo regulatório econômico, pois as atuais políticas regulatórias da Educação Superior são de cunho social, voltadas para a oferta de vagas e cursos.




    Dados extraídos de estudos setoriais realizados pela HOPER Educação reforçam a ideia da Educação Superior focada em Mercado, ou seja, o serviço educacional é uma mercadoria comprada e vendida entre agentes econômicos autônomos, tais como: o porte do mercado educacional brasileiro que mobiliza recursos da ordem de R$ 83,8 bilhões, sendo que a Educação Superior e Lato Sensu movimentaram recursos estimados em R$ 36,1 bilhões; 75% da oferta da ES no Brasil é de responsabilidade das IES não públicas ou privadas. Além disso, os mesmos estudos apontam para um elevado grau de concentração econômica dos grupos que atuam no setor “[...] Vislumbra-se que nos próximos anos, até provavelmente 2016, o setor da educação superior privada, concentrará 50% do alunado nas mãos de menos de 12 players” (HOPER, 2014, p. 187). Tal nível de centralização, além de evidenciar uma falha de mercado, indica outro fenômeno próprio da Educação Superior no Brasil: a impossibilidade de o Estado responder integral e diretamente pela oferta da Educação Superior gratuita para a população jovem, na faixa etária de 18 a 24 anos.




    Assim, é forçoso reconhecer a existência de um mercado de prestações de serviços educacionais ativo, pujante, criativo, inovador, que recebe financiamentos direto e indireto do Estado e que cobra mensalidades, sendo isso, ainda, a principal fonte de receitas e, por consequência, do lucro, finalidade maior de toda e qualquer empresa, seja educacional ou não.




    Reconhecidamente, a regulação no Brasil, nas suas origens, esteve associada ao processo de privatização de setores monopolistas, dando origem ao processo de agencificação. Atualmente, as possibilidades de abordagens regulatórias ampliaram-se, sendo plenamente admitido regulação em setores econômicos, e sob formatos que não sejam, necessariamente, o modelo de agências autônomas, podendo existir entidades similares às agências reguladoras, aos órgãos ou entidades dotadas de função regulatória, como no caso do Ministério da Educação (MEC) e suas entidades supervisionadas – autarquias. Essas pessoas jurídicas de direito público regulam serviços públicos e teriam como atividades precípuas, segundo Wald e Moraes (In: RAMALHO, 2009, p. 134) “[...] controle da qualidade do serviço e da sua regularidade, exercido por meio da fiscalização, assim como assegurar aos usuários o atendimento a seus direitos ao serviço adequado e a uma tarifa módica (ou no mínimo razoáveis).”




    Nesse sentido, propomos uma nova forma de abordagem regulatória da Educação Superior Privada, denominada regulação híbrida, que agregue aos atuais princípios e diretrizes regulatórias educacionais da ES as seguintes dimensões: fundamentos econômicos, implementação de políticas públicas setorizadas, regionalizadas e indutoras; e desenho institucional que priorize diretrizes para a entrada e manutenção no Sistema Federal de Ensino, refletidas nos processos e procedimentos de autorizações e credenciamentos; fiscalização e controle; prospecção, avaliação; e accountability e acesso das IES às Políticas Públicas Programáticas, de caráter geral.




    A Educação Superior, mais do que ideal e objeto de sonho de ascensão social do segmento jovem da população e seus familiares, tem como símbolo maior a diferenciação do indivíduo portador de um diploma de nível superior que, senão garante de pronto uma melhoria salarial, cria as condições materiais para o acesso às melhores oportunidades do mercado de trabalho, que, necessariamente, estarão refletidas na remuneração recebida e, por consequência, na melhoria da condição social.




    Em termos sociais e coletivos, a Educação, em especial o ensino superior, tem o papel de atuar como um dos sustentáculos do processo de desenvolvimento social e econômico de um país, que necessita de trabalhadores qualificados nas diferentes e variadas áreas de conhecimento. Além disso, o crescimento sustentável está diretamente associado à pesquisa e inovação, e estas, à educação, numa combinação sinérgica de forte capacidade mobilizadora e transformadora. As políticas educacionais ainda possuem potencial de associação e integração às políticas culturais, para jovens, indígenas, deficientes físicos, dentre outros, de modo que contribuem para a melhoria do clima, indicadores e relações sociais.




    Por outro lado, a entrada e consolidação do segmento privado no ambiente educacional superior foram resultantes de decisões governamentais em diferentes períodos, mas, sobretudo, nos últimos 20 anos, influenciadas e apoiadas pelo Banco Mundial e Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura). Alterações normativas, reestruturações institucionais, desenho e implementação de novas políticas públicas para o Ensino Superior fazem parte desse esforço, ainda em construção, cujos resultados iniciais indicam o alcance de metas quantitativas de acesso ao ensino superior e de desenvolvimento e expansão do mercado de prestação de serviços educacionais, mas lança à luz e põe em dúvida a capacidade desse “Mercado” em contribuir na formação integral e qualitativa dos futuros profissionais, bem como cooperar de forma decisiva no desenvolvimento e progresso científico do país, com investimentos em pesquisa, tecnologia educacional e capacitação de recursos humanos – corpo docente, em especial.




    Aperfeiçoar a prática regulatória da Educação Superior Privada, na busca de melhor efetividade e eficiência na alocação de recursos públicos, é essencial para harmonizar Educação e Desenvolvimento numa Pátria que deseja ser Educadora, e que, para tanto, aplicou em programas, tais como o Fundo de Financiamento Estudantil (FIES), recursos que ultrapassam R$ 28 bilhões no período de 2010 a 2014.




    Na busca de compreender o ambiente regulatório onde está inserida a ES Privada brasileira, esta pesquisa aplicada se propõe a investigar e refletir sobre: quais seriam os elementos de um modelo de regulação que permitam articular forças públicas e privadas para responder aos desafios e dilemas da expansão do ensino superior privado com qualidade e competitividade?




    Objetiva-se, ao final dos trabalhos e reflexões, desenhar e sugerir um modelo regulatório para a ES Privada no país que considere os atributos dos atores sociais e agentes econômicos envolvidos na oferta dos serviços educacionais privados de nível superior, a integração entre políticas regulatórias e programáticas com a priorização da qualidade, pressupondo que a Educação Superior Privada ofertada por instituições filantrópicas, comunitárias, confessionais ou por empresas prestadoras de serviços educacionais é meritória e, nos últimos 20 anos, responderam ao desafio da expansão da ES, seja com investimentos próprios ou subsidiados pelo Governo Federal.




    Como objetivos intermediários, vislumbramos:




    a)  Identificar e descrever as características, atributos e potencialidades dos atores sociais e agentes econômicos que atuam com Educação Superior Privada no país;




    b)  Incentivar o diálogo e parcerias de interesses público entre Estado, Mercado e Terceiro Setor, por meio da geração de informações e conhecimentos sobre o segmento privado/particular que atua com o nível superior educacional.




    A abordagem do trabalho é introdutória, não possuindo a pretensão de esgotar o tema. O estudo da dinâmica da Educação Superior Privada, considerando a complexidade e amplitude do tema, não se esgota na proposta de um novo modelo regulatório, que, possivelmente, teria as suas fronteiras redefinidas nas discussões sobre a criação do INSAES2, mas permanece sem definição.




    Por outro lado, trazer novos elementos para a discussão é contribuir para o entendimento da mecânica da Educação Superior nos seus aspectos administrativos, financeiros/econômicos, político e social. Novas abordagens poderão indicar possíveis alternativas regulatórias do Setor, numa perspectiva econômica e incremental.




    Para tanto, foram estabelecidos alguns recortes para o trabalho, que são:




    a)  Ensino Superior Privado, respeitadas as peculiaridades do ensino ofertado por instituições com finalidade lucrativa (a maioria), aqui reconhecidas como MERCADO; e ensino superior ofertado por IES sem fins lucrativos, denominadas entidades comunitárias, confessionais e filantrópicas, que, no conjunto, são reconhecidas como TERCEIRO SETOR;




    b)  A Educação Superior Pública, dada a sua complexidade e diferenciação, foi utilizada apenas como referencial, quando necessária a comparação para melhor entendimento da dinâmica setorial;




    c)  Na Educação Superior será tratada a etapa da GRADUAÇÃO3, inclusos a Educação Profissional Tecnológica e o Ensino a Distância (EaD);




    d)  Os elementos ou pilares que compõem atualmente o processo regulatório – credenciamento, regulação (autorizações), supervisão e avaliação, nos termos do Decreto 5.773/2006 e Portaria MEC 40/2010 (republicada) – foram examinados com foco administrativo e de políticas públicas visando abstrair em que medida esses macroprocessos “apreendem” a realidade administrativa e financeira das IES, induzindo-as (ou não!) à busca de resultados quantitativos e qualitativos;




    e)  A análise da questão avaliativa da ES – Sistema SINAES – pelo seu caráter qualitativo, diretamente relacionada à organização e musculatura acadêmica, foi utilizada apenas como referencial no entendimento da organização e funcionamento das IES privadas, pois a abordagem avaliativa discutida no presente trabalho é mais ampla, contemplando o impacto regulatório; e




    f)  Reconhecimento da taxonomia existente para a classificação das IES, baseada na organização acadêmica: Universidades; Centros Universitários; Faculdades; e Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia.




    Ao final do estudo, pretende-se obter uma proposta de modelo híbrido de regulação social e econômica da Educação Superior Privada, válido para ser aplicado ou implementado pelos órgãos responsáveis pela regulação do ensino superior particular no país, de forma gradual ou integralmente.




    Pretende-se que o trabalho realizado contribua para aumentar o conhecimento sobre a dinâmica do ensino superior privado e sobre os atores sociais e agentes econômicos responsáveis pela operacionalização das principais políticas públicas regulatórias e programáticas que envolvem a ES Privada.




    Outra contribuição desejada é agregar compreensão e clareza sobre a formulação, interação e articulação necessárias à integração entre políticas públicas regulatórias e políticas programáticas.




    




    

      

        1 O Terceiro Setor é uma denominação/nomenclatura mais recente e genérica, que indica entidades da sociedade civil organizada que possuem em comum a natureza privada, mas sem finalidade lucrativa. Podem assumir vários formatos regimentais, sendo mais comuns na área de educação superior, os tipos associações, fundações, sociedades e institutos. A LDB trata de três grupos do 3º Setor, em especial: confessionais, comunitárias e filantrópicas, que na Lei 12.101/2009 – Lei da certificação de entidades beneficentes de assistência social – são classificadas como entidades beneficentes de assistência social atuando na área de educação. Todavia, o Terceiro Setor é bem maior e envolve uma série de instituições, tais como: organizações não governamentais (ONGs); movimentos populares; sindicatos; entidades comunitárias; entidades confessionais; organizações sociais; organizações da sociedade civil de interesse público; associações de pais e amigos dos excepcionais (APAEs); hospitais beneficentes; santas casas de misericórdia; serviços sociais autônomos; fundações de direito privado, entre outros. (Excertos da Cartilha “O que é CEBAS Educação?”, p. 57 e 58).


      




      

        2 Trata-se de proposta de criação do Instituto Nacional de Supervisão e Avaliação da Educação Superior (INSAES), apresentado no Projeto de Lei n.º 4372/2012, objetivando a formação de futura autarquia reguladora. A relatoria está vaga desde 15/3/2021 sem indicativo de alteração de status.


      




      

        3 Segundo o INEP, a graduação inclui os seguintes cursos: bacharelados, licenciaturas e tecnólogos.


      


    


  




  

    2. CARACTERIZAÇÃO DO SEGMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR PARTICULAR E DO ATUAL MODELO REGULATÓRIO DO MEC




    2.1. O SISTEMA FEDERAL DE ENSINO E A EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADA




    A composição do Sistema Federal de Ensino, sob cargo da União, consta no Decreto n.º 5.773/2006, que disciplina as competências de regulação, supervisão e avaliação do Ensino Superior, conforme artigos 2º e 3º, estando claro que as IES privadas são parte desse Sistema, não havendo distinção ou diferenciações:




    Art. 2o O sistema federal de ensino superior compreende as instituições federais de educação superior, as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos federais de educação superior. [...]” (grifado)




    A atual Constituição Federal, como Constituições anteriores, retroagindo a Constituição Federal de 1934, já possuíam previsão ou indicativo da participação da iniciativa privada no ensino, e sendo considerada um marco da regulação do ensino, em função das competências estabelecidas por ente federativo e, principalmente, pela incorporação dos direitos sociais aos direitos dos cidadãos:




    Art. 148. Cabe à União, aos Estados e aos Municipios favorecer e animar o desenvolvimento das sciencias, das artes, das letras e da cultura em geral, proteger os objectos de interesse historico e o patrimonio artistico do paiz, bem como prestar assistencia ao trabalhador intellectual.




    Art 149. A educação é direito de todos e deve ser ministrada, pela familia e pelos poderes publicos, cumprindo a estes proporcional-a a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no paiz, de modo que possibilite efficientes factores da vida moral e economica da Nação, e desenvolva num espirito brasileiro a consciencia da solidariedade humana.[...]




    Art. 154 - Os estabelecimentos particulares de educação, gratuita primária ou profissional, oficialmente considerados idôneos, serão isentos de qualquer tributo[...] (Constituição Federal de 1934) (grifado)




    Interessante comentário de Santos e Santana (2010) acerca dos avanços da CF de 1934, na organização e acesso à educação, ilustra a formação e o desenvolvimento do ensino no país, com a participação da iniciativa privada:




    A Carta em comento apresentou dispositivos que organizavam a educação nacional, mediante previsão e especificação de linhas gerais de um plano nacional de educação e competência do Conselho Nacional de Educação para elaborá-lo, criação dos sistemas educativos nos estados, prevendo os órgãos de sua composição como corolário do próprio princípio federativo e destinação de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino. Também estabeleceu a garantia de imunidade de impostos para estabelecimentos particulares, de liberdade de cátedra e de auxílio a alunos necessitados e determinação de provimento de cargos do magistério oficial mediante concurso público. [...] (grifado)




    Na atual Constituição Federal, de 1988, permanece a diretriz de liberdade da iniciativa privada para atuar com ensino, mas, também, são estabelecidos condicionantes:




    Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:




    I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;




    II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.[...]




    Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:




    I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação;




    II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades.




    § 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.[...] (grifado e sublinhado)




    Numa primeira análise, podemos entender que na CF/88 a participação da iniciativa privada é permitida e foi incentivada em caráter suplementar e, ainda, é passível de incentivo financeiro pelo Estado. Todavia, tal benefício está restrito a um segmento da iniciativa privada, que são as entidades confessionais, comunitárias e filantrópicas.
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